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1. ENQUADRAMENTO 

Águeda apresenta-se hoje como um concelho inovador e voltado para o futuro, onde 

predominam projetos referenciais ao nível nacional e até mesmo internacional, desde 

a área da modernização administrativa à eficiência energética e mobilidade, ao 

ambiente e, em especial, ao próprio empreendedorismo. Contudo, é importante 

perceber que a grande força do concelho resulta do seu potencial industrial, e de um 

processo de industrialização precoce em Portugal (remontando a 1910) que levou a 

que hoje Águeda seja um dos concelhos mais marcados pelo peso da indústria em 

setores como o habitat, com especial ênfase para o setor cerâmico e das ferragens e, 

mais recentemente, a iluminação (privada e pública) e a mobilidade, existindo uma 

diversidade significativa de empresas que desenvolvem componentes para o setor 

automóvel, quer para as duas como para as quatro rodas.  

 

 

Quadro 1 | Indicadores de Desempenho Económico (INE 2012) 
 

Das cerca de 5 000 empresas existentes, aproximadamente 700 situam-se no ramo da 

indústria transformadora. Esta tradição industrial reflete-se em dados como os dos 

emprego, onde se verifica uma preponderância da população empregada no setor 

secundário – cerca de 51% do total de trabalhadores (contra 18% a nível nacional), 

assim como pelos valores associados ao VAB das indústrias transformadoras, que em 

Águeda assume 60% contra os 20% nacionais (INE, 2012). 
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Resultado desta pujança industrial, foi-se verificando ao longo das últimas décadas um 

processo de especulação fundiária que em muito prejudicou o município e afastou o 

investimento interno e externo, consequência da inexistência de uma política 

associada à disponibilização de terreno de índole industrial de génese municipal ou 

parques empresariais municipais, estando os espaços destinados à instalação de 

empresas totalmente na posse de privados que foram especulando os preços dos 

mesmos e, assim, afastando para concelhos limítrofes o investimento interno e externo. 

Em resultado desta situação, a Autarquia de Águeda viu-se forçada a agir por forma a 

estancar a perda de investimento, iniciando uma estratégia de criação de parques 

empresariais em 2006, que se veio a consolidar nos finais de 2013 com a criação do 

Parque Empresarial do Casarão, o 1.º parque do seu género em Águeda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1| Imagem 3D do Parque Empresarial do Casarão 

(visualização com ocupação total) 

 

Para a construção do parque foi necessário proceder à elaboração de um PP – Plano 

de Pormenor, o qual foi aprovado pela Assembleia Municipal de Águeda em 26 de 

fevereiro de 2010, tendo sido publicada a sua aprovação através do Aviso n.º 

6737/2010 do Diário da República, 2.ª Série – n.º 64, de 1 de abril de 2010. 

Este PP foi ainda alvo de alteração por adaptação em 2012, publicada através do 

Aviso n.º 1731/2012, constante no Diário da República, 2.ª Série, n.º 25, de 3 de 
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fevereiro de 2012, tendo também sido alvo de uma Declaração de Retificação n.º 

737/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 6 de junho de 2012. 

Assim, passados 9 anos sobre o início deste processo e 3 anos após o final da sua 

construção, verifica-se agora que o Parque Empresarial foi um sucesso no que diz 

respeito aos seus objetivos:  

• Permitiu reduzir o preço do m2 de terreno industrial para valores de mercado 

semelhantes aos existentes nos concelhos vizinhos, reduzindo a especulação 

fundiária existente; 

• Criou condições únicas para a instalação de novas empresas, num espaço 

totalmente infraestruturado e adaptado às necessidades atuais das mesmas; 

• Permitiu criar condições para a captação de investimento externo, como é o 

caso sobejamente conhecido do Entreposto Logístico do Lidl & C.ª da Região 

Centro, do investimento da Triangle´s – Cycling Equipment, S.A., no setor das 

duas rodas (fabricação de 500 mil quadros em alumínio/ano), ou até mesmo 

da multinacional Sakthi Portugal SP21, S.A. (embora aqui num situação de 

ocupação apenas parcial do PP); 

• Lançou as fundações para aumentar o número de postos de trabalho no 

concelho, reduzindo a taxa de desemprego. 

No entanto, e fruto da evolução positiva registada, torna-se agora necessário 

proceder a algumas alterações que permitam adaptar o Parque aos mais recentes 

desafios que estão a surgir no concelho de Águeda, algo que será explanado nos 

capítulos seguintes. 

 

2. O PARQUE EMPRESARIAL DO CASARÃO – ÁGUEDA 

Efetuado o enquadramento relativamente ao PEC-Águeda e ao respetivo Plano de 

Pormenor, importa agora apontar as razões que nos levam à necessidade de 

proceder, novamente, à suspensão parcial do plano, assim como a sua subsequente 

Revisão e Ampliação, a qual, aliás, já se encontra a decorrer, para que se possa 

adaptar às novas condições económicas e sociais em presença. 
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2.1. Estado da Arte e Ocupação do PEC-Águeda 

O Plano de Pormenor do PEC-Águeda prevê, em termos do seu desenho urbano, 58 

lotes, dos quais 42 estão destinados a funções de carácter industrial e de 

armazenagem, 14 para comércio e serviços (embora admitindo indústrias de tipologia 

reduzida – tipo 3), assim como 2 espaços de carácter mais social, nomeadamente um 

equipamento social e um espaço destinado a incubadora de empresas / centro de 

investigação e tecnologia (figura 2). 

 

Figura 2 | Planta de Implantação do Parque Empresarial do Casarão (1.ª fase) 

 

Refira-se que, atualmente, e fruto da recuperação económica, se verifica que o 

Parque regista um grau de compromisso de 100% referente às parcelas industriais e de 

serviços existentes (ver figura 3 e quadro 2). 

 
Tal denota um grau de compromisso extremamente elevado do Parque Empresarial 

(anexo 1), estando o mesmo no limite em termos de ocupação, o que levou a 

Autarquia a iniciar um processo de ampliação do mesmo, resultado da imensa 

procura industrial registada no último ano, fruto da recuperação económica do país e 

das condições atrativas oferecidas pelo Parque (resultado também do grande 

investimento realizado pela Sakthi Portugal SP 21, S.A. em Águeda, do qual se falará no 

ponto seguinte). 
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Figura 3 | Grau de compromisso do Parque Empresarial do Casarão 

 

Este processo de ampliação encontra-se já a decorrer, sendo que o PP do PEC-

Águeda se encontra em procedimento de Revisão e Ampliação, conforme publicado 

através do aviso n.º 2072/2016 no Diário da República, 2.ª Série, n.º 35, de 19 de 

fevereiro de 20161, e decisão do Executivo Municipal de 18/10/2016, tendo o respetivo 

período de inquérito público decorrido entre os dias 22 de fevereiro e 11 de março. 

Neste momento, encontra-se a ser elaborada a proposta de Revisão e Alteração e 

respetiva Avaliação Ambiental do referido PP para ser submetida às entidades 

competentes, ao abrigo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT), publicado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

                                                 
1 O processo identificado e publicado diz respeito ao processo inicial de Alteração do Plano de 
Pormenor, o qual, após parecer da CCDRC ao abrigo do nº 2 do artigo 86 do RJIGT, o qual foi 
alterado para Revisão e Ampliação (conforme decisão do Executivo Municipal de 18/10/2016), 
sendo que se manteve o período de inquérito público já efetuado aquando da alteração uma 
vez que as premissas são as mesmas e como tal não faria sentido efetuar novo inquérito público. 
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Quadro 2 | Quadro de Compromissos 
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2.2. A instalação do Programa Butterfly (SAKTHI PORTUGAL SP21, S.A.) e a 1.ª Suspensão 

Parcial do Plano de Pormenor 

Tal como já mencionado, o Parque Empresarial do Casarão – Águeda encontra-se no 

limite da sua capacidade máxima, sendo que em 2015 a Autarquia foi confrontada 

com a instalação no concelho do programa Butterfly, da responsabilidade da Sakthi 

Portugal SP21, S.A., que visava a instalação de um conjunto de valências num único 

espaço geográfico, destinadas à produção de componentes de segurança crítica 

para o setor automóvel, assim como um pólo de investigação na área da fundição, 

associado ao mesmo. 

O programa previa para a sua instalação uma área de terreno de aproximadamente 

200 000 m2 (figura 4), tendo um investimento total de 25 000 000,00 € numa 1.ª fase 

(com possibilidade de expansão até aos 40 000 000,00€), prevendo criar cerca de 200 

postos de trabalho nessa 1.ª fase, os quais poderão crescer até aos 1 500 com a 

implementação total do programa, numa matriz económica que poderá vir a 

envolver um universo de 10 000 pessoas. 

O Parque Empresarial do Casarão foi apontado como uma das localizações 

estratégicas de maior importância para implementação do investimento em questão, 

pelo facto de conseguir satisfazer a maior parte das necessidades impostas pela 

empresa para a concretização efetiva deste investimento e pela sua localização 

geográfica e contexto económico-industrial envolvente. A decisão sobre Águeda 

para a implementação do programa em março de 2015 levou a Autarquia a encetar 

um conjunto de procedimentos que conduziram à suspensão parcial do PP (na sua 

faixa de gestão de combustíveis, conforme a figura 5), para permitir a implementação 

do investimento em causa (cuja área se pode observar na figura 4) parcialmente na 

área do Plano e em Espaço de Atividades Económicas Urbanizáveis com nome 

homólogo, de acordo com o Plano Diretor Municipal em vigor. Refira-se que este 

projeto foi reconhecido como projeto PIN – Projeto de Interesse Nacional. 

Tal suspensão foi aprovada em Assembleia Municipal de 2 de junho de 2015, tendo 

sido alvo de publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 20 de julho, 

através do Aviso n.º 7961/2015. 
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Figura 4 | Parcela de terreno para a instalação do Programa Butterfly da Sakthi Portugal SP21, S.A. 

 

 

Figura 5 | Área alvo da 1.ª suspensão parcial do PP do PEC-Águeda 
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2.3. A instalação da Ciclo Fapril – Indústrias Metalúrgicas, S.A. e a 2.ª Suspensão Parcial 

do Plano de Pormenor 

Antes mesmo de efetuar uma análise pormenorizada sobre a instalação do projeto da 

Ciclo Fapril no PEC-Águeda, é importante perceber o contexto em que estes 

investimentos estão a decorrer em Portugal e, em especial, no concelho de Águeda. 

 

2.3.1. Dinâmica Industrial 

Como é de conhecimento geral, o concelho de Águeda apresenta uma elevada 

dinâmica industrial, sendo que parte da mesma se encontra associada ao setor da 

mobilidade, quer nas duas, quer nas quatro rodas, existindo uma diversidade 

significativa de empresas a produzir componentes para o setor automóvel e/ou para 

bicicletas, ou não fosse o município conhecido sob a égide da “terra das bicicletas” 

ou das “duas rodas”.  

Contudo, e apesar de mais discreta, a fabricação de componentes para o setor 

automóvel assume um peso significativo do ponto de vista do VAB das empresas 

aguedenses, as quais, embora muitas vezes numa lógica de subcontratação, 

desenvolvem peças para as mais diferentes marcas do mundo automóvel. 

A Estratégia de Investigação e Inovação para a Especialização Inteligente do 

Concelho de Águeda identifica exatamente o setor da mobilidade como um dos 

clusters fundamentais do concelho (a par com a iluminação pública e o habitat), com 

especial incidência em 6 atividades prioritárias no âmbito do tecido empresarial local 

e que se encontra constante na figura 6. 

Esta estratégia e o peso do setor da mobilidade, e especificamente do setor 

automóvel, tem vindo a crescer em Águeda, resultante em parte significativa da 

criação do Parque Empresarial do Casarão, o qual conseguiu atrair investimentos 

específicos nesta área, como é o caso do já referido anteriormente projeto Butterfly da 

Sakthi Portugal SP 21, S.A.. Assim, o Parque Empresarial consubstancia uma política 

ativa do município na captação destes investimentos e na disponibilização de 

condições e de espaços para instalação de novas unidades industriais, o qual tem 

vindo a apresentar-se como um catalisador estratégico do desenvolvimento local e 

para o crescimento específico do setor da mobilidade. 
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Figura 6 | Atividades da área prioritária da Mobilidade (Estratégia de Investigação e Inovação para a 

Especialização Inteligente do Concelho de Águeda) 

 

2.3.2. Ciclo Fapril – Indústrias Metalúrgicas, S.A.  

A empresa Ciclo Fapril – Indústrias Metalúrgicas, S.A. iniciou a sua atividade em 1965 

ligada à área das bicicletas e motos em Portugal, numa época em que a dinâmica 

empresarial do concelho rumava nesse sentido.  

Nos anos 70 surgiu na atividade da empresa a oportunidade de trabalhar para o setor 

automóvel e desde essa época tem procurado constantemente novos setores, 

sempre na área dos componentes metálicos. Tendo em conta a necessidade atual de 

flexibilidade e diversidade em termos de soluções que os mercados exigem, esta 

empresa procura constantemente novos desafios e novos mercados, estando 

atualmente dedicada ao fabrico de componentes soldados metálicos baseados em 

estampagem ou quinagem de chapa, corte ou dobragem de tubo ou arame e ainda 

tornearia e mecanização. 

É neste contexto que surge este desafio de criar uma nova unidade de produção 

ligada à transformação de alumínio para componentes para o setor automóvel, como 

forma de expansão da sua atividade atual, avançando para setores como o dos 

veículos híbridos e elétricos, das energias renováveis e dos componentes para o setor 

ferroviário. Esta unidade fabril implicará um investimento, numa primeira fase, de cerca 
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de 5 000 000,00 €, criando cerca de 40 postos de trabalho diretos e prevendo o início 

da laboração para março de 2017. 

A dinâmica empresarial do concelho de Águeda, nomeadamente através do PEC-

Águeda, conduziu a que a empresa contactasse o seu Município no sentido de 

apresentar a proposta de implementação desta nova unidade industrial no Parque 

(anexo 2), sendo necessários cerca de 45 000 m2.  

Neste momento não existem lotes disponíveis com essa dimensão no PEC-Águeda, o 

que torna necessário, por forma a reter o investimento no concelho, efetuar um 

procedimento de suspensão parcial do PP do PEC-Águeda (da sua faixa de gestão de 

combustíveis a sul), de forma a permitir o devido licenciamento da construção, com 

base no previsto no artigo 108.º do Plano Diretor Municipal de Águeda. 

Tendo em conta que a Revisão e Ampliação do PP do PEC-Águeda já se encontra a 

ser desenvolvida e que existe já uma planta de implantação do mesmo, foi possível 

encontrar uma parcela com uma configuração e capacidade para abarcar o projeto 

(com cerca de 46 776 m2) e que se encontra constante nas figuras 7 e 8. Assim sendo, 

e uma vez que esta parcela confina com via existente e já construída, a mesma estará 

apta a receber a construção pretendida desde que seja suspensa a faixa de gestão 

de combustíveis já mencionada e que se pode observar na figura 9. 

É de referir ainda que o investimento em questão foi já reconhecido de interesse 

público, com base nas alíneas a), c) e d) do artigo 17.º do Regulamento do Plano 

Diretor Municipal (publicado pelo Aviso n.º 3341/2012 do Diário da República, 2.ª Série, 

n.º 44, de 1 de março de 2012), pela Assembleia Municipal de Águeda, sob proposta 

do Executivo Municipal, em deliberação tomada na 4.ª Sessão Ordinária da 

Assembleia Municipal, realizada a 30 de setembro e 3 de outubro de 2016, cuja 

deliberação se anexa (anexo 3). 
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Figura 7 | Configuração da parcela para implantar o projeto da Ciclo Fapril –  

Indústrias Metalúrgicas, S.A. 

 

 
Figura 8 | Proposta de Revisão e Ampliação do PEC-Águeda 
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Figura 9 | Área a ser alvo de Suspensão 

 

Assim, torna-se imprescindível a suspensão do Plano de Pormenor na faixa identificada 

na figura 9, a qual apresenta uma área de 27 280 m2, de forma a conseguir reter e 

implantar este projeto numa altura em que é tão fundamental para a economia local 

e nacional.  

 

2.4. Conformidade com o Plano Diretor Municipal 

O Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão – Águeda encontra-se 

inserido no Espaço de Atividades Económicas Urbanizável, de acordo com a Planta 

de Ordenamento do Plano Diretor Municipal de Águeda em vigor (revisão) – Aviso n.º 

3341/2012 do Diário da República, 2.ª Série, n.º 44, de 1 de março de 2012. 

A suspensão que se pretende efetuar para a implementação do projeto da Ciclo 

Fapril está ela própria inserida nessa categoria de espaço, sendo que para a 

concretização total do investimento será ocupada uma parcela de 46 776 m2, a qual 

se encontra inserida, na sua totalidade, em Espaço de Atividades Económicas 

Urbanizável. 
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Assim, verifica-se que o investimento que se pretende realizar está de acordo com os 

usos e condições previstas para esta categoria de espaço, já que a mesma admite, 

conforme o artigo 126.º do regulamento do PDM, a edificação de “indústrias e 

armazéns, comércio a retalho e por grosso, instalações destinadas a operações de 

gestão de resíduos e parques de armazenagem de materiais (…)”.  

Por outro lado, verifica-se que, apesar de se tratar de uma categoria de espaço 

urbanizável, onde a construção está sujeita à execução de PP ou de Unidades de 

Execução, o investimento em questão pode ser alvo de implementação no terreno de 

imediato, tendo em conta o referido no n.º 2 do artigo 108.º do regulamento do PDM, 

o qual refere que “excecionalmente, nos casos em que já existam infraestruturas 

básicas (rede elétrica, rede de abastecimento de água e sistema de drenagem, de 

águas residuais individuais ou coletivas) e a rede viária se encontrar já definida, é 

permitido o licenciamento individual de edificações”, uma vez que todas estas 

situações estão já garantidas no terreno. 

Face ao referido, considera-se que o investimento em causa se encontra em 

conformidade com as disposições regulamentares do PDM em vigor, sendo ainda de 

salientar, tal como já mencionado, que o mesmo já foi reconhecido pela Assembleia 

Municipal com uma ação de reconhecido interesse público no âmbito do artigo 17.º 

do regulamento referido e, como tal, plenamente enquadrável em sede do Plano em 

vigor. 

É de salientar, contudo, que analisada a Planta de Condicionantes do Plano de 

Pormenor, se verifica que na área a ser alvo de suspensão se localiza uma mancha 

afeta à Reserva Ecológica Nacional, nomeadamente aos ecossistemas de cabeceiras 

de linhas de água e áreas de máxima infiltração (ver figura 10), as quais, no entanto, já 

foram alvo de eliminação aquando da revisão do Plano Diretor Municipal de Águeda, 

dado que se encontravam mal classificadas. 

Tal situação ocorre uma vez que o Plano de Pormenor foi aprovado e publicado em 

2010, isto é, antes da publicação da revisão do Plano Diretor Municipal que sucedeu 

em 2012, verificando-se que esta situação deveria ter originado uma alteração por 

adaptação de acordo com o mencionado na alínea b) do número 1) do artigo 121.º 

do RJIGT (o que não sucedeu), aproveitando-se agora a Revisão e Ampliação que se 

encontra a decorrer para rever esta situação, não devendo a mesma obstar ao futuro 

licenciamento do projeto em causa. 
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Figura 10 | Planta de Condicionantes do PP do PEC-Águeda 

 

 

3. TERMOS DE REFERÊNCIA 

Efetuada a explicação da problemática em questão, importa agora efetuar a 

definição dos termos de referência para a suspensão parcial do PP do Parque 

Empresarial do Casarão – Águeda, de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 126.º do RJIGT. Assim, os termos são: 

 

a) Aumentar a capacidade de captação e fixação de novas unidades industriais, 

tendo em conta o esgotamento da área destinada a fim industrial disponível do 

Parque Empresarial, contribuindo simultaneamente para o controlo dos custos 

do solo de carácter industrial. 

Tal como foi mencionado nos pontos anteriores, o Parque Empresarial 

encontra-se neste momento com a sua capacidade esgotada no que se 
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refere às parcelas de terreno destinadas à instalação de unidades industriais 

transformadoras ou serviços. Nesse sentido, torna-se essencial permitir o seu 

alargamento, de forma a ocupar toda a área prevista em sede de Plano 

Diretor Municipal como Espaços de Atividades Económicas Urbanizáveis, para 

que possam existir condições para acomodar as novas empresas e 

investimentos que venham a surgir, fruto da recuperação económica do país. 

Para tal, será desde já necessário suspender parte da área do Plano em vigor 

para acomodar as questões constantes no ponto b) dos termos de referência 

e, cumulativamente, proceder ao desenho do Plano de Pormenor, ocupando 

toda a área disponível para esse fim em sede da Planta de Ordenamento do 

Plano Diretor Municipal em vigor, que está já a ser efetuado. 

b) Permitir criar condições para fixar, em tempo útil, projetos de interesse público 

municipal e supra-municipal, com impactos profundos do ponto de vista 

socioeconómico para Águeda, nomeadamente o projeto da Ciclo Fapril – 

Indústrias Metalúrgicas, S.A.. 

Fruto da herança histórica de Águeda na área da metalomecânica associada 

ao setor das duas e quatro rodas, existe a possibilidade de instalar no Parque 

uma nova unidade de uma das mais antigas indústrias nesta área, pelo que 

será necessário proceder à suspensão parcial do PP do PEC-Águeda, por 

forma a permitir desde já o arranque do projeto em questão, com base nas 

medidas preventivas que venham a ser estabelecidas, com a sua futura 

incorporação na subsequente revisão e ampliação do plano de pormenor. 

c) Permitir criar condições para o aumento dos postos de trabalho no concelho, 

melhorando as condições sociais e económicas da população local e da 

região envolvente. 

A instalação de investimentos como o da Ciclo Fapril irão permitir criar 

condições para que, em Águeda, a taxa de desemprego seja praticamente 

nula (abaixo dos 3%, o que é considerado pleno emprego). Importa aqui 

mencionar que, tendo em conta os dados do Centro de Emprego de Águeda 

para julho de 2016, registavam-se 1 361 desempregados no concelho, os quais 

poderiam ser absorvidos na sua quase totalidade pelo pelos investimentos que 

estão a ser realizados no Parque. 
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4. PROPOSTA DE SUSPENSÃO E MEDIDAS PREVENTIVAS 

Face ao referido no enquadramento apresentado e tendo em conta os termos de 

referência anteriores, importa agora especificar a proposta do Município para 

resolução dos problemas supramencionados. Assim, nos termos do artigo 126.º do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e tendo em conta a alteração significativa das 

perspetivas económicas locais, assim como sociais, o que se propõe é proceder à 

suspensão parcial do PP do PEC-Águeda, numa área afeta à faixa de gestão de 

combustíveis, identificada como Espaços Verdes na zona nascente do Plano, com um 

área de 27 280 m2, como se pode verificar na figura abaixo (anexo 4). 

 
 

 

Figura 11 | Delimitação da área sujeita a suspensão e medidas preventivas do PP do PEC-Águeda 
 
 
Cumulativamente à suspensão parcial do PP, e para a área em questão, propõe-se o 

estabelecimento de Medidas Preventivas, de acordo com o referido no ponto 7 do 

artigo 126.º do Decreto-Lei supracitado, as quais seguem abaixo descritas e estão 

constantes no anexo 5, ficando qualquer intervenção sujeita às regras nelas 

constantes. 
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As medidas preventivas apresentam uma área igual à área sujeita a suspensão do PP, 

conforme se pode observar na figura 11. O facto de se lançarem as medidas 

preventivas para esta área está relacionado com a necessidade de permitir a 

construção da nova unidade industrial da Ciclo Fapril – Indústrias Metalúrgicas, S.A., 

com base nos arruamos existentes a norte da parcela em causa.  

 
 

Texto das medidas preventivas 
 

Artigo 1.º 

Âmbito Territorial 

A área sujeita às medidas preventivas encontra-se identificada na planta anexa. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito Material 

1.    As medidas preventivas consistem na sujeição a parecer vinculativo da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regiona,  das operações de loteamento e obras de urbanização, construção, de 

ampliação, de alteração e de reconstrução, com exceção das que estejam isentas de procedimento de 

licenciamento ou comunicação prévia. 

2.    São apenas admitidas as ações necessárias para a concretização do investimento da Ciclo Fapril – 

Indústrias Metalúrgicas, S.A.. 

3. Na área objeto das presentes medidas preventivas, aplicam-se as disposições regulamentares constantes 

no Plano Diretor Municipal de Águeda. 

 
Artigo 3.º 

Âmbito Temporal 

As Medidas Preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República e 

vigoram pelo prazo de um ano prorrogável por seis meses, caducando com a entrada em vigor da Revisão 

e Ampliação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial do Casarão para a área respetiva. 
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5. REVISÃO E AMPLIAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DO PARQUE EMPRESARIAL DO 

CASARÃO – ÁGUEDA 

Atendendo ao referido anteriormente e de acordo com a legislação em vigor, seria 

expectável que, com a suspensão do PP e lançamento de medidas preventivas, se 

efetuasse um procedimento de elaboração, revisão ou alteração do PP. 

Contudo, e tal como já mencionado anteriormente, uma vez que a Revisão e 

Ampliação do Plano se encontra já a decorrer, não será necessário deliberar 

novamente sobre a matéria, tanto mais que os pressupostos se mantêm, assim como a 

área de intervenção a contemplar na revisão e ampliação do PP, de acordo com o 

publicado no aviso n.º 2072/2016, no Diário da República, 2.ª Série, n.º 35, de 19 de 

fevereiro de 2016, com as alterações deliberadas pelo Executivo Municipal a 18/10/2016. 

Mais se informa que a área que agora se propõe suspender, e tal como referido, 

correspondente à faixa de gestão de combustíveis do PP do PEC-Águeda, será 

contemplada na revisão e ampliação do Plano que se encontra a decorrer, conforme 

proposta de ampliação presente na figura 12, dando desta forma cumprimento ao 

estipulado no n.º 11 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro. 

 

 

Figura 12 | Delimitação da área sujeita a suspensão e medidas preventivas e de alteração do PP do PEC-

Águeda e respetiva faixa de gestão de combustíveis 
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6. SÍNTESE 

Face ao referido, e tendo em conta as recentes alterações excecionais resultantes de 

alterações significativas das perspetivas de desenvolvimento económico e social, de 

acordo com o definido na alínea b) do n.º 1 do artigo 126.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, 

de 14 de maio, será essencial proceder à suspensão parcial do Plano Diretor Municipal 

na zona indicada na planta constante do anexo 4 e à aprovação das medidas 

preventivas subsequentes, no âmbito do artigo 134.º do Decreto-Lei supracitado. 

Refira-se também que as áreas que agora se pretendem suspender e, 

consequentemente, transformar através da Revisão e Ampliação do Plano de 

Pormenor do Parque Empresarial do Casarão – Águeda, têm total enquadramento 

dentro daquilo que serão as estratégias do Plano Diretor Municipal em vigor, quer em 

termos de linhas de orientação estratégica, quer em termos de dimensão territorial. 
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Anexos



Anexo 1

Ocupação do PEC-Águeda



Quadro 2 | Quadro de Compromissos dos lotes do Parque Empresarial do Casarão – Águeda



Lote 1
Soveiculos de Luis Florindo Unipessoal,
Ld.ª



2016,DPDAF,E,G,14178 2016-05-17





Lote 2
Silfergomes – Comércio de Ferragens e 
Ferramentas, Unipessoal, Ld.ª



















Lote 3
Covip – Companhia de Vinhos 
Portugueses







Lotes 4 e 5
Somnium, Ld.ª 



Maria Etelvina Pinto  

De: Pedro Alves

Enviado:  segunda-feira, 11 de Janeiro de 2016 9:33

Para:  entradadecorreio

Assunto:  FW: Reenc. Re: Planta

Page 1 of 2

20-01-2016

  
  

De: Sérgio Sucena - Somnium Lda. [mailto:sergio@somnium.pt]  
Enviada: domingo, 10 de Janeiro de 2016 20:47 
Para: Pedro Alves 
Cc: Luis Manuel Almeida 
Assunto: FW: Reenc. Re: Planta 
  
Boa tarde Dr. Pedro, 
Pelo que percebemos na reunião, haveria abertura de efetuar algumas alterações ao unificar os lotes 04 e 

05. 
O que propomos é o seguinte: 

- O lote passar a ter aprox. 70x51mts (conforme a planta) e ser esta a área privada a pagar o direito 

de uso, por forma a poder incluir no logradouro os estacionamentos exigidos pelo regulamento; 
Confirmar se a área máxima de implantação se mantêm nos 1500m2 ou sofre alguma alteração. 
A planta ficaria mais ou menos assim… 

 
  
  
  
Melhores cumprimentos,  
  
Sérgio Sucena  

2016,DPDAF,E,G,1376 2016-01-20



Lote 6
Cláudio Aristides Ferreira Barbosa



2016,DPDAF,E,G,11362 2016-04-13



2016,DPDAF,E,G,11362 2016-04-13



Lotes 7 e 8
Carlos Natal, Ld.ª



2016,DPDAF,E,G,15843 2016-06-02



2016,DPDAF,E,G,15843 2016-06-02



Lote 9
Perfichapa – Comércio Produtos 
Siderúrgicos, Ld.ª























Lote 10
IMBV – Indústria de Moldes do Baixo 
Vouga, Ld.ª



2013,DPDAF,E,G,14335 2013-07-222013,DIGE,I,I,18603 2013-08-21



2013,DPDAF,E,G,14335 2013-07-222013,DIGE,I,I,18603 2013-08-21



Lote 11
Jorge Manuel Conceição Lopes e Maria 
Júlia Correia 
(permuta)











Lote 12
Imagem Férias Unipessoal, Ld.ª



















Lote 13



Lote 13A
Solintellysys (parte do lote 13)























Lote 13B
FJ Bikes Europe (parte do lote 13 e lotes 23 a 28)



















Lote 14
António Trabulo - Polos Cargo, Lda

















Lote 15
EMAJ – Atelier de Publicidade, Ld.ª



2016,DPDAF,E,G,112 2016-01-06



2016,DPDAF,E,G,112 2016-01-06



Lote 16A (Lotes 16 e 17)

R.A.I.O. - Móveis Metálicos, Ld.ª

























Lotes 18 e 19
Cardieventos, Ld.ª



CARDIEVENTOS,LDA 
RUA DO PASSAL,382 
3750-722 RECARDÃES  
NIF: 508 047 854 

Exmo. Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de             
Águeda 

09/12/2015 

Assunto: Lotes 50 e 51 PEC – Lotes 18 e 19 PEC  

Com os melhores cumprimentos, 

Pretendemos prescindir do direito de superfície dos lotes 50 e 51 e adquirir os lotes 18 e 19 com 
pagamento dos mesmos em 4 anos, em duas prestações anuais do mesmo montante, uma no 
final de Junho e outra no final de Setembro de cada ano, sendo que no ato da escritura será paga 
a primeira prestação. 

As condições de pagamento propostas são as mais adequadas á nossa tesouraria uma vez que a 
nossa atividade é sazonal e tem o pico no período entre Maio e Setembro de cada ano. 

Pensamos que esta solução é mais favorável para as partes e pedimos desde já a vossa melhor 
atenção e parecer favorável. 

Sem outro assunto de momento,  

Assinatura 

BRUNO
MIGUEL
DE
ALMEIDA
GOMES

Assinado
digitalmente por
BRUNO
MIGUEL DE
ALMEIDA
GOMES
Data:
2015.12.09
14:59:08 +0000

2015,DIGE,I,I,34170 2015-12-10



2015,DPDAF,E,G,34121 2015-12-092015,DIGE,I,I,34170 2015-12-10



2015,DPDAF,E,G,34121 2015-12-092015,DIGE,I,I,34170 2015-12-10



Lote 20
Perfilkit, Ld.ª





















Lote 21
Santos & Gomes, Ld.ª



2016,DPDAF,E,G,21906 2016-08-10



2016,DPDAF,E,G,21906 2016-08-10



Lote 22
Armindo Lopes da Conceição
(permuta)

















Lotes 29 e 30
Aguitécnica – Assistência Técnica e 
Comércio de Máquinas e Equipamentos, 
Ld.ª





















Lote 33
Beecork, Ld.ª





















Lote 34
SOBMEDIDA – Indústria e Confecção de 
Moda Praia e Fitness, Ld.ª





















Lote 35
Transportes Carvel, Ld.ª



Maria Etelvina Pinto 

De: Luis Manuel Almeida

Enviado: quarta-feira, 16 de Março de 2016 15:46

Para: entradadecorreio

Cc: Pedro Alves

Assunto: Candidatura lotes 50 e 51 e lote 35

Page 1 of 2

17-03-2016

 
-------- Mensagem reencaminhada -------- 

 
 
Boa tarde, 

Pelo presente confirmamos e reiteramos o nosso interesse nos lotes 50 e 51, ou no lote 35, conforme 

email`s datados em dezembro 2015, e reuniões efectuadas. 

  

Conforme ultima reunião, onde nos confrontamos com os problemas dos lotes, venho pedir que me seja 

confirmado os seguintes pontos; 

1º tenho interesse nos lotes 50 e 51 em conjunto, se for resolvida a questão do escoamento das águas 

pluviais, porque dado á enorme diferença de cotas, do terreno para as sarjetas, fico obrigado a subir muito a 

cota do terreno, o que me obriga a fazer um muro de suporte de terras, o que fica totalmente fora de 

interesse dado aos custos de execução de um muro dessa estrutura e na área de estrema total dos lotes. 

  

2º conforme me foi proposto e apresentado o lote 35, apreciado a área e disposição do lote, esse também é 

um lote, onde manifesto o meu interesse em substituição dos anteriores, mas temos aqui várias questões 

que passo a expor: 

-A sul está prevista uma bacia de retenção de águas onde me tem de ser garantido pelo executivo a 
continuidade do muro tipo gavião (existente) e a sua impermeabilização total que me garanta a 
segurança no lote.  
- A oeste faz confrontação com um caminho e também com a bacia de retenção, pelo que também 
deverão ser salvaguadardas questões de segurança do lote nesta direção.  
- Dado ao declive deste lote sou obrigado a fazer desaterro e a movimentar terras para acertar o 
terreno, mas depois é aí que surgem os problemas, como é que faço um desaterro garantindo a 
segurança e viabilidade de manter útil o caminho a oeste, e a norte ficará sempre uma barreira de 
terra muito alta, ficando sem grande viabilidade para poder construir em segurança. 
 
 
Neste lote proponho, possa ser promovido pela Câmara Municipal contactos com os vários proprietários dos 

lotes confinantes com o 35 para que possam existir terraplanagens conjuntas, tentando minimizar este 

problema. 

Este seria o lote preferencial desde que me garantissem a reserva do próximo lote a sul, para garantir 
a expansão futura do projeto.     

Deste modo fico a aguardar os vossos comentários e propostas finais, para eu poder avançar com a 

candidatura final do lote.  

  

  

  

Com os melhores cumprimentos, 

Bruno Oliveira. 

  

www.transportescarvel.pt 

Data: Wed, 16 Mar 2016 14:24:49 +0000
De: Gerência Carvel <gerencia@transportescarvel.pt>

Para: Luis Manuel Almeida <Luis.Almeida@cm-agueda.pt>

2016,DPDAF,E,G,8416 2016-03-17
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2016,DPDAF,E,G,8416 2016-03-17



Lote 36A (Lotes 36, 37 e 38)

Lightenjin – Sistema de Iluminação, Ld.ª |
Globaltronic – Electrónica e 
Telecomunicações, S.A.

























Lote 39
Febol – Ferragens da Borralha, Ld.ª























Lote 40
Tortec – Tornearia e Peças Técnicas, Ld.ª



















Lote 41
Packoptions, Ld.ª























Lote 42A (Lotes do 42 ao 48 e do 52 ao 58)

Triangle's – Cycling Equipments, S.A.

















Lote 49
Febol – Ferragens da Borralha, Ld.ª

















Anexo 2

Proposta de Implementação do projeto
Ciclo Fapril





Anexo 3

Reconhecimento de interesse público pela
Assembleia Municipal de Águeda





Anexo 4

Área sujeita a suspensão e medidas
preventivas do PP do Parque Empresarial

do Casarão



XY

XYXY

XY

XYXY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

XY

Legenda
Área a suspender e sujeita a medidas preventivas
Limite PP Parque Empresarial Casarão

N ÁREA SUJEITA A SUSPENSÃO E MEDIDAS PREVENTIVAS DO PP DO PEC

DESENHO Nº:

ESCALA:
1 / 5.000

DATA:
OUTUBRO 2016

1CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA
DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL

PLANO DE PORMENOR (PP) DO PARQUE EMPRESARIAL DO CASARÃO



Anexo 5

Medidas Preventivas



Texto das Medidas Preventivas

Artigo 1º

Âmbito Territorial

A área sujeita às medidas preventivas encontra-se identificada na planta anexa.

Artigo 2º

Âmbito Material

1.    As  medidas  preventivas  consistem  na  sujeição a  parecer  vinculativo  da

Comissão de Coordenação e  Desenvolvimento Regional,   das  operações  de

loteamento e obras de urbanização, construção, de ampliação, de alteração e

de reconstrução, com exceção das que estejam isentas de procedimento de

licenciamento ou comunicação prévia.

2.   São  apenas  admitidas  as  ações  necessárias  para  a concretização  do

investimento da Ciclo Fapril – Indústrias Metalúrgicas, S.A..

3. Na área objeto das presentes medidas preventivas, aplicam-se as disposições

regulamentares constantes no Plano Diretor Municipal de Águeda.

Artigo 3.º

Âmbito Temporal

As Medidas Preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação

em Diário da República e vigoram pelo prazo de um ano prorrogável por seis

meses,  caducando  com  a  entrada  em  vigor  da  alteração  do  Plano  de

Pormenor do Parque Empresarial do Casarão para a área respetiva.


